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3.O JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.o 7031/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 87/07.5TYLSB

Insolvente — Judite Sousa e Leitão, L.da

No 3.o Juízo do Tribunal de Comércio de Lisboa, no dia 28 de
Maio de 2007, às 17 horas, foi proferida sentença de declaração de
insolvência da devedora Judite Sousa e Leitão, L.da, número de iden-
tificação fiscal 501390944 e sede na Avenida de Elias Garcia, 91 A/b,
Nossa Senhora de Fátima, 1050-097 Lisboa.

São administradoras do devedor Salomé Tomaz dos Santos, com
residência fixada na Rua de São Romão, 26, Queijas, Carnaxide, Oei-
ras, e Isabel Maria da Cunha Almeida Rocha Pereira de Oliveira,
com residência fixada na Rua do Professor Salazar de Sousa, 20,
4.o, direito, Lisboa.

Para administrador da insolvência é nomeado, por despacho de
18 de Setembro de 2007, o Dr. Álvaro Brazinha Mochacho, com domi-
cílio na Rua do Padre António Vieira, 5, 3.o, 1070-194 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente anúncio (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

É designado o dia 22 de Novembro de 2007, pelas 14 horas, para
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório (despacho de 18 de Setembro de 2007), podendo fazer-se
representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE), casos de obrigatório patrocínio
judiciário.

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

20 de Setembro de 2007. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
dos Reis Silva. — O Oficial de Justiça, José Ribeiro.

2611054903

Anúncio n.o 7032/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 584/05.7TYLSB

Requerente — Petróleos de Portugal — Petrogal, S. A.
Insolvente — Ignis Lusitana — Equipamento Doméstico e Indus-

trial, L.da

A Dr.a Elisabete Assunção, juíza de direito do 3.o Juízo do Tribunal
de Comércio de Lisboa, faz saber que, no dia 13 de Fevereiro de
2007, pelas 12 horas, foi proferida sentença de declaração de insol-
vência do devedor Ignis Lusitana — Equipamento Doméstico e Indus-
trial, L.da, com sede na Rua C, lote J, Alto de Colaride, Cacém.

É administradora do devedor Irene Maria Leocádia dos Santos,
com endereço na Avenida dos Estados Unidos da América, 117, 5.o, B,
Lisboa.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. Henrique Rogé-
rio Doroteia, com endereço na Avenida do Duque de Loulé, 5, escri-
tório A, piso 0, 1050-085 Lisboa (por despacho de 11 de Abril de
2007 e em substituição do anteriormente nomeado).

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado para o domicílio constante do presente anúncio (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham, elaborado nos termos do artigo 128.o do CIRE.

É designado o dia 4 de Dezembro de 2007, pelas 14 horas, para
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial.

4 de Outubro de 2007. — A Juíza de Direito, Elisabete Assunção. —
O Oficial de Justiça, Abel Anjos Galego.

2611055014

2.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MAFRA

Anúncio n.o 7033/2007

Insolvência de pessoa singular (requerida)
Processo n.o 724/06.9TBMFR

Credor — Luís Catarino Barreiros.
Insolvente — António José da Cruz Afonso e outro(s).

Nos autos de insolvência acima identificados, em que são insolvente
António José da Cruz Afonso, solteiro, nascido em 13 de Maio de
1958, natural de Moçambique, nacional de Portugal, número de iden-
tificação fiscal 103076352, bilhete de identidade n.o 7597331, com
endereço na Estrada da Asseiceira Grande, 17, 2665-501 Venda do
Pinheiro, e administradora da insolvência Teresa Margarida Cabral
Teles, com endereço na Rua da República, 34, 1.o, 2670-469 Loures,
ficam notificados todos os interessados de que no processo supra-
-identificado foi designado o dia 31 de Outubro de 2007, pelas 15
horas, para a realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer-se representar por mandatário com pode-
res especiais para o efeito.

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham recla-
mado, se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para
reclamação, de que o podem fazer, sendo que, para efeito de par-
ticipação na reunião, a reclamação pode ser feita na própria assembleia
[alínea c) do n.o 4 do artigo 75.o do CIRE].

8 de Outubro de 2007. — A Juíza de Direito, Carla Sofia Gouveia
Antunes. — O Oficial de Justiça, Beatriz Jorge.

2611055899

2.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE MARCO DE CANAVESES

Anúncio (extracto) n.o 7034/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 989/07.9TBMCN

No 2.o Juízo do Tribunal da Comarca de Marco de Canaveses,
no dia 17 de Setembro de 2007, pelas 18 horas e 30 minutos, foi
proferida sentença de declaração de insolvência da devedora António
Ferreira & Esposa — Soc. de Const. e Imobiliária, L.da, número de
identificação fiscal 504239988 e endereço no Edifício Campo Grande,
loja E, Vila Boa do Bispo, 4630-000 Marco de Canaveses, com sede
na morada indicada.
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Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. António Boni-
fácio, endereço no Edifício Ordem IV, rés-do-chão, 4.o, C, apartado 47,
4630-000 Marco de Canaveses.

É administrador do devedor António Joaquim Mendes Ferreira,
residente no Edifício Campo Grande, loja E, Vila Boa do Bispo,
Marco de Canaveses.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica-se que o patri-
mónio do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação
das custas do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente,
não estando essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados de que podem, no prazo
de cinco dias, requerer que a sentença seja complementada com as
restantes menções do artigo 36.o do CIRE.

Ficam ainda notificados de que podem, no prazo de 45 dias, alegar
o que tiver por conveniente para efeito da qualificação da insolvência
como culposa.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda notificados de que se declara aberto o incidente de
qualificação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo
191.o do CIRE.

Ficam ainda advertidos de que os prazos só começam a correr
finda a dilação dos éditos, cinco dias, e que esta se conta da publicação
do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

20 de Setembro de 2007. — A Juíza de Direito, Sónia Maria Pinto
Vaz. — O Oficial de Justiça, Manuela Maria Magalhães Costa.

2611055309

1.O JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Anúncio n.o 7035/2007

Encerramento do processo n.o 1059/07.5TBVFR

Nos autos de insolvência em que são insolvente RAMIDRAULICA —
Indústria Equip. Hidráulicos, L.da, identificação fiscal n.o 505015102,
com endereço na Avenida de Santiago, 83, Zona Industrial, 4520-907
Rio Meão, e administradora da insolvência a Dr.a Nídia Sousa Lamas,
com endereço na Rua de São Nicolau, 33, 5.o, A, F, 4520-248 Santa
Maria da Feira, ficam notificados todos os interessados de que o
processo supra-identificado foi declarado findo, sem prejuízo da tra-
mitação até final do incidente de qualificação da insolvência.

A decisão que declarou findo o processo foi determinado por não
ter sido pedido o complemento da sentença — artigo 39.o, n.o 7, alí-
nea b), do CIRE.

Ao administrador da insolvência foram remetidos os respectivos
anúncios para publicação.

28 de Setembro de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Guedes
da Costa. — O Oficial de Justiça, Paula Vieira.

2611054961

2.O JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Anúncio n.o 7036/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 5806/07.7TBVFR

No 2.o Juízo de Competência Especializada Cível do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, no dia 24 de Setembro de 2007,
às 18 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência da
devedora TRICIVIL — Obras Pub. Const. Civil, S. A., número de
identificação fiscal 501048359 e sede na Estrada Nacional n.o 1, 927,
1.o, 4505-700 Picoto, Santa Maria da Feira.

São administradores do devedor José Garcia de Sousa, com ende-
reço na Avenida do Dr. Fernando Aroso, 258, 3.o, direito,
4450-662 Matosinhos, e António Gama Gonçalves Dias, com endereço
na Rua de Inácio de Sousa, 19, 1500-343 Lisboa.

Para administrador da insolvência é nomeado Emídio Rodrigues
Lima, com endereço na Rua de Manuel Felisberto M. O. Júnior,
185, 4470-199 Maia.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 20 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado para o domicílio constante do presente anúncio (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento e montante
de capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 21 de Novembro de 2007, pelas 10 horas, para
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

25 de Setembro de 2007. — A Juíza de Direito, Raquel de Lurdes
Asseiro Teiga. — O Oficial de Justiça, Grácia Marques.

2611055050

Anúncio n.o 7037/2007

Insolvência de pessoa singular (requerida)
Processo n.o 4941/07.6TBVFR

No 2.o Juízo de Competência Especializada Cível do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, no dia 27 de Setembro de 2007,




